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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
III – locação/Locação de bens móveis 9079620110000598000007/2025-4

1. Definição do objeto

TERMO DE REFERÊNCIA
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

(Processo Administrativo n° 9079620110000598.000007/2025-41)

1.1. Locação de 1 (um) estande de 18m², Cota OURO, no valor de R$114.000,00 (cento e quatorze
mil reais), com mobiliário e montagem básica conforme projeto comercial, inserção de logomarca

crições cortesias, durante a realização da Feira de Negócios e Oportunidadesdo CRCPE, 30 ins
que acontecerá no 14º Encontro Nacional da Mulher Contabilista, a realizar-se no período de 24 a
26 de setembro de 2025, em Natal/RN.   

ITEM DESCRIÇÃO/ES
PECIFICAÇÃO CATSER

UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1  Locação de 1 (um) 
estande de 18m², 
Cota OURO, no 
valor de 
R$114.000,00 
(cento e quatorze 
mil reais), com 
mobiliário e 
montagem básica 
conforme projeto 
comercial, inserção 
de logomarca 
do CRCPE

13099
Unid. 01 114.000,00 114.000,00

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3 O contrato terá vigência até dia 31/12/2025 contados da sua assinatura, na forma do artigo 105
da Lei n° 14.133/2021.
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1.4. As negociações dos estandes são de EXCLUSIVIDADE da Academia Norte-Rio-Grandense de
Ciências Contábeis (ACADERNCIC).

 

 

 

 

2. Fundamentação da contratação

2.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares (ETP), apêndice deste Termo de Referência
(TR).

 

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

Da Modalidade Aplicada

4.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação do art. 74, inciso I, da Lei
14.133/2021, qual seja ''de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços
que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos"

4.2. Assim, considerando que as negociações dos estandes são de exclusividade da
ACADERNCIC para a realização do evento, a exclusividade do produto encontra-se comprovada
pela proponente por meio de declaração acostada aos autos (Doc SEI 0832974), a locação do
estande será realizada por meio de contratação direta por inexigibilidade de licitação.

Especificações do Estande:

4.1 Para definir os requisitos da contratação, é necessário avaliar o objetivo a ser atingido, o
negócio e o atendimento à legislação e às normas que disciplinam o assunto. Nesse sentido,
apresentamos as devidas especificações levantadas:

a) De negócio: 

Espaço de 18m² em área da feira de negócios

Estrutura, mobiliário, plotagem e iluminação, conforme projeto

Inserção de logomarca no site do evento

Inserção de logomarca no App do evento

Inserção de logomarca no fundo de palco da plenária principal

Inserção de logomarca nos folders eletrônicos (site e redes sociais)
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Inserção de logomarca na área do credenciamento

Acesso ao mailing dos participantes do evento

Citações públicas durante o evento na plenária principal

30 Inscrições cortesia

06 Credenciais de expositor para acesso à feira de negócios

01 Ponto de internet no estande

b) De capacitação: o evento será realizado pela Academia Norte-Rio-Grandense de Ciências
Contábeis (ACADERNCIC), instituição parceira do Sistema CFC/CRCs e com relevância no cenário
regional e nacional.  

c) Legais: a contratada deverá obedecer às diretrizes contidas no Termo de Referência para
realização do serviço. Para atual contratação a empresa contratada deverá responsabilizar-se pela
execução do serviço; 

Práticas de Sustentabilidade

4.2  Deverá ser adotado práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto, mitigando
os possíveis impactos ambientais, nos termos do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da
AGU.  

Subcontratação

4.3 Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência.
 

Garantia da contratação

4.4 Não haverá a exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei 14.133/21
pelas razões abaixo justificadas:

4.4.1 Baixa complexidade técnica e riscos envolvidos na contratação. 

Vistoria

4.5 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

 

 

 

5. Modelo de execução do objeto

Prazo de Entrega 

5.1 O estande deverá ser entregue até o dia 23 de setembro de 2025.

Local da prestação de serviços: 

5.2 Os serviços serão prestados no seguinte local: Centro de Convenções de Natal, localizado
na Via Costeira Sen. Dinarte Medeiros Mariz, 6664-6704 - Ponta Negra - Natal/RN.

Materiais a serem disponibilizados:
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5.3 Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, conforme descrito no projeto do evento,
promovendo sua substituição quando necessário.

Especificação da garantia do serviço

5.4 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078/90 (Código
de Defesa do Consumidor).

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o CRCPE e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
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6.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, V).

6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
23, IV).

Gestor do Contrato

6.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.10 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

6.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

6.12 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.13 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
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6.14 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.15 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7.1 Critérios de Medição de Resultado (IMR)

7.1.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.1.2  Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.1.2.1 Não produzir os resultados acordados;

7.1.2.2  Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas;ou

7.1.2.3 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2 Do Recebimento 

7.2.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico
e administrativo, mediante  termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº
11.246, de 2022).

7.2.1.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.

7.2.1.2  O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que   comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art.
22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.2.1.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.2.1.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.

7.2.2  Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao
contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
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7.2.2.1  O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.2.2.2 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as   eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c. art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

7.2.2.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes   neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

7.2.3  Quando a fiscalização for exercida por um único funcionário, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.2.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 dias, contados do recebimento
provisório, por funcionário ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação
da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:

7.2.4.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246/2022).

7.2.4.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.2.4.3 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.2.4.4  Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.2.4.5  Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.2.5  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.2.6 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.2.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.3 Da Liquidação
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7.3.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos
do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.3.1.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133 /2021.

7.3.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

7.3.2.1 O prazo de validade;
7.3.2.2 A data da emissão; 
7.3.2.3 Os dados do contrato e do CRCPE; 
7.3.2.4 O período respectivo de execução do contrato; 
7.3.2.5 O valor a pagar; e 
7.3.2.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.3.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao CRCPE;

7.3.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.   

7.3.5 O CRCPE deverá realizar consulta ao SICAF para:
     a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
        b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito federal, que
implique                proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

7.3.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do CRCPE.

7.3.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CRCPE deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.3.8 Persistindo a irregularidade, o CRCPE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa. 

7.3.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.  

7.4 Prazo de pagamento
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7.4.1 O pagamento será efetuado integralmente de forma antecipada, até a data de 31 de julho de
2025.

7.4.2 No caso de atraso pelo CRCPE, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do seguinte índice de correção monetária: IPCA – Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo.

7.5 Forma de pagamento

7.5.1 O pagamento será efetuado pelo CRCPE mediante crédito em conta corrente do Banco do
Brasil S/A, cujo número e agência deverão ser informados pelo Contratado.

7.5.1.1 No caso de o Contratado não possuir conta no Banco do Brasil S/A, o pagamento será
realizado por meio de boleto bancário, sem custo de cobrança para sua emissão.

7.5.1.2 Em caso excepcional, devidamente autorizado pelo CRCPE, o pagamento poderá ser
realizado mediante transferência bancária, ficando o Contratado responsável pelo pagamento da
taxa referente à transferência, a qual será abatida do valor a ser pago.

7.5.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.5.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.5.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.5.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

7.6 Antecipação de pagamento

7.6.1 A presente contratação permite a antecipação de pagamento, conforme as regras previstas no
presente tópico.

7.6.2 O contratado emitirá recibo correspondente ao valor da antecipação de pagamento, tão logo
seja assinado o termo de contrato, ou seja, prestada a garantia para que o CRCPE efetue o
pagamento antecipado.

7.6.3 Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor
antecipado na hipótese de inexecução do objeto.

7.6.3.1 O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado
monetariamente pela variação acumulada do    IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo, ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data do pagamento da antecipação até a
data da devolução.

7.6.4 A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.

7.6.5 O pagamento antecipado será efetuado até a data anterior da realização do evento.
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7.6.6 A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais
deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado.

7.6.7 O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências
pelo contratado:

7.6.7.1 Comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo contratado, para
a antecipação do valor remanescente;

7.6.8 O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias
incidentes.

7.7 Do Reajuste

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da
data do orçamento estimado, em 10/04/2025.

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CRCPE, do índice IPCA – Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CRCPE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.
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Pagamento

7.2.1 Para fins de pagamento, a Contratada deverá emitir Notas Fiscais / Fatura, após a realização
do palestra contemplando a prestação de serviço. Na Nota Fiscal deverão constar as retenções dos
impostos, conforme IN RFB nº 1.234/2012, sendo IR, CSLL, COFINS, PIS/PASEP e no caso de
prestação de serviço também o ISSQN.

7.2.2 A Nota Fiscal deverá ser apresentada ao Setor Financeiro do CRCPE até o 5º (quinto) dia útil
da  realização da palestra, para pagamento pela Contratante à contratada até o 5º (quinto) dia útil
seguinte à entrega da nota fiscal devidamente aprovada pelo Gestor/Fiscal do Contrato.

7.2.3 O eventual atraso na entrega da Nota Fiscal acarretará correspondente e proporcional atraso
no pagamento, sem qualquer penalização ou atualização monetária.

7.2.4 Caso se constate alguma irregularidade na Nota Fiscal emitida pela Contratada, o documento
será devolvido para correção, sendo restabelecido o prazo de 10 (dez) dias para o pagamento, a
contar do recebimento pelo Setor Financeiro do CRCPE do documento corrigido.

7.2.5 A contratada deverá arcar com o recolhimento de todos os tributos e contribuições federais,
estaduais e municipais, devidos em decorrência do objeto do contrato, inclusive aqueles retidos
pelo CRCPE na forma da lei, devendo destacar as retenções tributárias devidas em sua Nota Fiscal
ou entregar documentação comprobatória que comprove a não necessidade de retenção do(s)
tributo(s).

7.2.6 O descumprimento de qualquer obrigação por parte da contratada facultará ao CRCPE a
retenção dos pagamentos previstos até a regularização da situação, não se aplicando qualquer
índice de correção monetária aos valores retidos. A CONTRATADA não poderá suspender a
concessão do benefício em razão do não pagamento da fatura desde que a CONTRATANTE
comunique formalmente o motivo que levou a retenção.

7.2.7 Em nenhuma hipótese, ocorrerá a antecipação de pagamento para viabilizar o cumprimento
do objeto contratado.

7.2.8 Na hipótese de o dia do pagamento coincidir com feriado bancário, este será realizado no
primeiro dia útil seguinte.

7.2.9 Estão inclusos na remuneração dos serviços contratados todos os insumos e tributos,
inclusive contribuições fiscais e parafiscais, previdenciários e encargos trabalhistas, bem como
quaisquer outras despesas necessárias à execução deste contrato.

7.2.10 Qualquer despesa não comprovada, realizada sem autorização prévia e expressa do
CRCPE ou que não obedeça às condições aqui estabelecidas não será ressarcida.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem
obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo
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constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual determinou
que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

8.2 A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar isonômica a participação
de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca
dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos
mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta
mais vantajosa às contratações.

8.3. Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta,
nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

8.4. O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra.
Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando
impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se
estabelecer a concorrência entre licitantes.

8.5. A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de Dispensas e
Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência dos artigos art. 72
a 75 da Lei nº 14.133/2021. 

8.6. A inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda a uma ideia única,
mas sim um gênero, que comporta várias modalidades. Marçal Justen Filho (JUSTEN FILHO,
Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2005. P. 347) busca sintetizá-la nas
situações de: ausência de pluralidade de alternativas; ausência de mercado concorrencial;
impossibilidade de julgamento objetivo; ausência de definição objetiva da prestação.

8.7. No caso da inexigibilidade, em virtude da inviabilidade de competição, não há sentido em se
exigir submissão do negócio ao procedimento licitatório se este não é apto (ou é prejudicial) ao
atendimento do interesse público (objetivo pretendido com determinada contratação), pois, a
finalidade, a razão de ser do formalismo licitatório, é tal atendimento, através de seleção da melhor
proposta.

8.8. O art. 74 da Lei nº 14.133/2021 elencou, em seus incisos, exemplos daquilo que caracteriza
inviabilidade de competição, dentre eles, o contido no inciso I, o qual permite a contratação direta
quando o objeto é exclusivo e não se justifica a realização do certame, a saber:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor,
empresa ou representante comercial exclusivos;

8.9. O caráter exclusivo pode legitimar uma situação de inexigibilidade quando há apenas uma
solução efetivamente apta ao atendimento da demanda administrativa. 

8.10. No caso em comento como pretendida na presente contratação, o evento é único e não
existem outros estandes que atendam a necessidade da administração. 

8.11. Para a caracterização da exclusividade autorizadora da hipótese de inexigibilidade licitatória
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prevista no artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, além da exclusividade comercial, faz-se
necessária a identificação de sua necessidade específica, demonstrando-se que o objeto
pretendido é fornecido com exclusividade e o único apto ao atendimento do interesse público.

8.12. Sem dúvida alguma, a contratação do Estande Cota Ouro atende a esses requisitos.

8.13. A Academia Norte-Rio-Grandense de Ciências Contábeis (ACADERNCIC), tendo a
responsabilidade exclusiva pela comercialização dos estandes e pela negociação dos patrocínios,
conforme DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE (Doc SEI 0832970) apresentada.

8.14. Por todo o exposto, a contratação de locação de estande no 14º ENCONTRO NACIONAL DA
MULHER CONTABILISTA – 14º ENMC, tendo como idealizadora e realizadora a empresa
Academia Norte-Rio-Grandense de Ciências Contábeis (ACADERNCIC), CNPJ: 08.380.206/0001-
04, pela sua exclusividade, se enquadra na hipótese de contratação direta por inexigibilidade de
licitação, prevista no inciso I do art. 74, da Lei nº 14.133/2021.

Exigências de habilitação 

8.15. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.16. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.17. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.18. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.19. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8.20. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.21. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.22. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.23. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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8.24. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8.25. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica 

cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,8.16. Pessoa física: 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da8.17. Empresário individual:
Junta Comercial da respectiva sede;

Certificado da Condição de Microempreendedor8.18. Microempreendedor Individual - MEI: 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.19. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
 inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

portaria de autorização de funcionamento no Brasil,8.20. Sociedade empresária estrangeira: 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

 inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do8.21. Sociedade simples:
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 inscrição do ato8.22. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

 ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o8.23. Sociedade cooperativa:
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

 Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,8.24. Agricultor familiar:
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a8.25. Produtor Rural: 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de
13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.26. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
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8.27. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.28. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.29. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.30. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.31. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

8.34. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.35. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal
/Distrital    relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei.

8.36. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

 

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 114.000,00

Valor (R$): 114.000,00 

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 114.000,00 (cento e quatorze mil), conforme
tabela abaixo:

9.1.1 A parametrização de preços, a fim de a garantir a paridade de valores e a vantajosidade da
contratação, encontra-se justificada de forma pormenorizada no item 8 do ETP anexo a este TR.

9.1.2 Os serviços devem ser prestados por um único fornecedor, considerando a impossibilidade de
divisão e, ainda, a exclusividade da CONTRATADA na prestação do serviço.
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10. Adequação orçamentária

10.1.  Vinculação entre a contratação e o planejamento estratégico do Sistema CFC/CRCs através
do objetivo 14 “Influenciar na formação das competências e das habilidades do profissional e
fomentar programas de educação continuada e fortalecer conhecimentos técnicos e habilidades
pessoais dos conselheiros e funcionários do CFC /CRCs”,Resolução CFC n.º 1.543 de 16/08/2018,
publicada no DOU em 22/08/2018.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

10.2.1 Dotação Orçamentária:

a) Projeto Projeto 3005 – Apoio à realização de eventos da área contábil,

b) Conta-Contábil: 6.3.1.3.02.01.026 - LOC. DE BENS MÓVEIS, MÁQUINAS E EQUIP.

 

11. Infrações e Sanções Administrativas

11.1 Quando couber, comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, a CONTRATADA que:

11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado; 11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, O CRCPE aplicará a CONTRATADA
as seguintes sanções:
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1 1 . 2 . 1
advertência   por   escrito,   quando   do   não   cumprimento   de   quaisquer   das   obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado;
11.2.2 multa será aplicada conforme definido nas tabelas 1 e 2;
11.2.3 suspensão temporária de participar de licitação perante o órgão público licitante;
11.2.4 suspensão de licitar e impedimento de contratar
com  com  o  órgão,  entidade  ou  unidade administrativa pela qual a Administração Pública
opera e atua concretamente, pelo prazo de até 3 (três) anos;
1 1 . 2 . 5
Declaração   de   inidoneidade   para   licitar   ou   contratar,   no   âmbito   da   Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos;
11.2.6 A  multa,  conforme  o  grau  das  infrações  cometidas  pela  prestadora  de  serviços,
atribuídos na tabela  abaixo:
          Tabela 1:

Para  efeito  de  aplicação  de  multa,  às  infrações  são  atribuídos  graus, 
incidentes   sobre   o   valor   contratual   dos   serviços   executados   na quinzena, vigente 

na data da ocorrência do fato.

GRAU PERCENTUAL

1 0,5%

2 1%

3 2%

4 3%

5 5%

 

                       Tabela 2: 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA

1
Não entregar, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, 

o serviço contratado
5 Por ocorrência

2
Entregar o serviço  contratado em desconformidade com 

os itens contratuais.
4 Por ocorrência

3
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, sem motivo justificado
4 Por ocorrência

4
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que 
cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais.

3 Por ocorrência

5
Atrasar a entrega do serviço contratado, salvo motivo de 

força maior ou caso fortuito
3 Por ocorrência

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Cumprir determinação formal ou instrução complementar 

do Fiscal do Contrato
2 Por ocorrência

7
Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos 
formais solicitados para sanar as inconsistências ou 
dúvidas suscitadas durante a execução dos serviços.

1
Por ocorrência 

e por dia

11.3 Aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o previsto na Lei nº
14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
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11.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

11.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12. Das Obrigações da Contratada

12.1 A CONTRATADA obrigar-se-á:

12.1.1. disponibilizar o espaço a ser adquirido, tal como previsto no projeto do evento, além de
responder de maneira plena, absoluta, exclusiva pelos serviços contratados e seu perfeito
cumprimento;

12.1.2. responder de maneira plena, absoluta e exclusiva pelos serviços contratados e seu perfeito
cumprimento;

12.1.3. conduzir os serviços ora contratados com estrita obediência às leis, regulamentos e normas
pertinentes, especialmente ao que dispõe a Lei nº 14.133/2021;

12.1.4. prestar, sem ônus, os serviços necessários à correção ou revisão de eventuais
irregularidades verificadas.

12.1.5. apresentar a prestação de contas dos serviços contratados em até 90 (noventa) dias após a
realização evento, contendo:

12.1.5.1. documentos ou peças publicitárias que comprovem a exposição da logomarca do CFC em
todo o material de divulgação dos eventos, em especial os definidos nas contrapartidas das cotas
adquiridas;

12.1.5.2. comprovantes da citação do CFC nos cerimoniais dos eventos, especialmente na abertura
e no encerramento;

12.1.5.3. comprovação das contrapartidas atendidas, conforme previsto no rol da cota Prata;

12.1.5.4. relatório final da realização do evento, constando os objetivos alcançados, número de
participantes etc.

12.1.5.5. resultado da avaliação de satisfação dos eventos, quando aplicável.

 

13. Das Obrigações da Contratante

13.1. O CONTRATANTE obrigar-se-á:

13.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

13.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

13.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;
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13.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

13.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato;

13.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

13.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

13.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

13.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

13.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

14. Justificativa Parcelamento do Objeto

14.1. Os serviços devem ser prestados por um único fornecedor, considerando a impossibilidade de
divisão e ainda, a exclusividade do contratado na prestação do serviço.

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

FARAH MARIA BAZ BORGES
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

LUCIA HELENA PASSOS DE ARAUJO
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 09/06/2025 às 09:43:17.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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KARLOS EDUARDO TRAVASSOS DE LIMA MOTA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

LUCIENE MARIA LINS DO NASCIMENTO MALTA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

CYNTHIA MARIA BEZERRA FERRAZ
Membro da comissão de contratação
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